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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE _____________________
Obs: Necessidade de atuação conjunta das Promotorias de Justiça que pactuaram para a implantação do CAPS. Obrigações recíprocas quanto ao financiamento de pacientes atendidos no CAPS situada em outro município.

 TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, representado, neste ato, pelo(a) Promotor(a) de Justiça da Comarca de (NOME), Dr(a). (NOME DO(A) PROMOTOR(A)) e o MUNICÍPIO DE (NOME), pessoa Jurídica de direito público, representado, neste ato, pelo Prefeito Municipal,  Sr. (NOME), nos autos do Procedimento Administrativo Preliminar n.º XXXX/20XX,  instaurado pela Portaria n.º XXX/20XX,  autorizados pelo artigo 5°, § 6º, da Lei n.º 7.347/85 e artigoXX da Lei Complementar Estadual n.º XX/20XX, e:
CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos da coletividade (art. 127, caput, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, consoante dispõe o art. 196 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO as informações contidas na Portaria GM n. 799, de 19 de julho de 2000, no sentido de que o Brasil é signatário, desde 1990, da Declaração de Caracas – Conferência Regional para a Reestruturação da Assistência Psiquiátrica do Continente – Organização Pan-Americana da Saúde, comprometendo-se a desenvolver esforços no sentido de superar o modelo de hospital psiquiátrico como serviço central para o tratamento das pessoas portadoras de transtornos mentais;
CONSIDERANDO a Declaração acima mencionada, a qual estipula que os recursos, cuidados e tratamentos dados ao portador de transtornos mentais devem salvaguardar, invariavelmente, a dignidade pessoal e os direitos humanos e civis; estar baseados em critérios racionais e tecnicamente adequados e propiciar a permanência do enfermo em seu meio comunitário;
CONSIDERANDO o que prescreve a Lei Federal n. 10.216/2001 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental no sentido de que se incluem dentre os direitos das pessoas acima mencionadas ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades (art. 2º, parágrafo único, I);
CONSIDERANDO que é responsabilidade do Estado o desenvolvimento da política de saúde mental, a assistência e a promoção de ações de saúde aos portadores de transtornos mentais, com a devida participação da sociedade e da família, a qual será prestada em estabelecimento de saúde mental, assim entendidas as instituições ou unidades que ofereçam assistência em saúde aos portadores de transtornos mentais (art. 3º da Lei Federal n. 10.216/2001);
CONSIDERANDO que o Centro de Atenção Psicossocial (CAPS)  constitui a principal estratégia de mudança do modelo de atenção em saúde mental;
CONSIDERANDO que o CAPS é um serviço de saúde aberto e comunitário do SUS, constituindo-se em um lugar de referência e tratamento para pessoas que sofrem com transtornos mentais cuja severidade e/ou persistência necessitem de cuidado intensivo, comunitário e personalizado;
CONSIDERANDO que o objetivo básico do CAPS é o de oferecer atendimento à população de sua área de abrangência, realizando o acompanhamento clínico e promovendo a inserção social dos usuários através de ações intersetoriais que envolvam educação, trabalho, lazer, esporte, cultura, exercício dos direitos civis e fortalecimento dos laços familiares e comunitários;
CONSIDERANDO que o CAPS visa, também: prestar atendimento em regime de atenção diária; gerenciar os projetos terapêuticos, oferecendo o cuidado clínico eficiente e personalizado, promover a inserção social dos usuários através de ações intersetoriais que envolvam educação, trabalho, esporte, cultura e lazer, montando estratégias conjuntas de enfrentamento dos problemas;
CONSIDERANDO que ao CAPS cabe a responsabilidade de organizar a rede de serviços de saúde mental de seu território, dar suporte e supervisionar a atenção à saúde mental na rede básica, PSF (Programa de Saúde da Família), PACS (Programa de Agentes Comunitários de Saúde), regular a porta de entrada da rede de assistência em saúde mental de sua área, coordenar com o gestor local as atividades de supervisão de unidades hospitalares psiquiátricas que atuem no seu território e manter atualizada a listagem dos pacientes de sua região que utilizam medicamentos para a saúde mental;
CONSIDERANDO a previsão contida no item 4.2 do art. 4º da Portaria n. 336/GM, de 19.02.2002 de que em municípios com população entre 20.000 a 70.000 habitantes poderá ser instalado um serviço de atenção psicossocial na modalidade CAPS II para atendimento a pessoas com transtornos mentais graves e persistentes; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, que institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde, a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas; 
CONSIDERANDO que pelo disposto no art.7º, § 4º, inciso II da Portaria n 3088/2011 os CAPS II passaram também a prestar atendimento a pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas de todas as faixas etárias; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.089, de 23 de dezembro de 2011, que estabelece novo tipo de financiamento dos CAPS; 
CONSIDERANDO a Portaria nº 3.099, de 23 de dezembro 2011, que estabelece recursos a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual da Assistência Ambulatorial e Hospitalar de Média e Alta Complexidade dos Estados, Distrito Federal e Municípios referentes ao novo tipo de financiamento dos CAPS; 
CONSIDERANDO a Resolução do Conselho Nacional de Saúde nº 448, de 06 de outubro de 2011, que aumenta a destinação de recursos financeiros para a Rede de Atenção Psicossocial, especialmente, nas esferas Federal, Estadual e do Distrito Federal; 
CONSIDERANDO a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, RDC nº 29, de 30 de junho de 2011, que dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de substâncias psicoativas; 
CONSIDERANDO o Decreto nº 7.637, de 8 de dezembro de 2011, que altera o Decreto nº 7.179, de 20 de maio de 2010, e institui o Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas; 
CONSIDERANDO que dentre os objetivos específicos da Rede de Atenção Psicossocial, podemos citar a redução dos danos provocados pelo consumo de crack, álcool e outras drogas, o desenvolvimento de ações intersetoriais de prevenção e redução de danos em parceria com organizações governamentais e da sociedade civil e a promoção da reabilitação e a reinserção das pessoas com transtorno mental e com necessidades decorrentes do uso de substâncias entorpecentes ou que possam causar dependência física ou psíquica.
CONSIDERANDO, finalmente, que em dezembro de 2013,  o município de  ___________________ fez a adesão ao PLANO DA REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ, comprometendo-se a implantar 01 (um) CAPS nível II através de pactuação com os municípios de _______________________( se tiver pactuado).
RESOLVEM
Celebrar o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial, nos termos dos artigos 5º e 6º da lei 7.347/85 e 585, VII, do Código de Processo Civil, visando definir os prazos para implantação do CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL, modalidade II, no município de _________________, nos seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES
1. O Município de (NOME), por intermédio do(a) Gestor(a) Municipal de Saúde, se compromete a, no prazo de .......... (dias, meses, etc....) iniciar os procedimentos destinados à implantação do Serviço de atenção psicossocial na modalidade CAPSII, para atendimento a pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, bem como, para as pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas de todas as faixas etárias, no município de ..........................................;
2.  Na execução dos procedimentos acima efetuados, o Município de (NOME) se compromete a seguir as seguintes etapas:

2.1. Encaminhar ao Ministério da Saúde, com cópia para a Secretaria Estadual de Saúde, no prazo de ........... (dias, meses, etc....) a solicitação de incentivo financeiro de que trata o art. 2º da Portaria n. 245/GM, de 17 de fevereiro de 2005 (cópia anexa), obedecendo os requisitos constantes da norma acima mencionada, quais sejam:

I - ofício do gestor solicitando o incentivo financeiro;

II - projeto terapêutico do serviço;

III - cópia das identidades profissionais dos técnicos compondo equipe mínima, segundo as diretrizes da Portaria 336/GM, de 19 de fevereiro de 2002;

IV - termo de compromisso do gestor local, assegurando o início do funcionamento do CAPS em até 3 (três) meses após o recebimento do incentivo financeiro de que trata esta Portaria; e

V - proposta técnica de aplicação dos recursos.

2.2. Após o recebimento do recurso proveniente da solicitação supracitada, realizar a implantação efetiva do CAPS II, observando, para isso, principalmente, as normas contidas na Portarias 336/GM/2002 (cópia anexa).

3. O Município de (NOME) se compromete a encaminhar à Promotoria de Justiça da Comarca de......................................, no prazo de ......(dias) após o recebimento, uma cópia do relatório produzido pela Secretaria Estadual de Saúde para aferição das condições de funcionamento do CAPS II (área física, recursos humanos, proposta terapêutica).
CLÁUSULA SEGUNDA – DA MULTA E EXECUÇÃO
1. O descumprimento de qualquer das cláusulas previstas acima implicará:

1.1. em notificação de advertência, com prazo de 10 ( dez) dias para regularização, sob pena de imediata propositura das medidas judiciais cabíveis para sua execução, e/ou anulação dos atos praticados com violação do presente ajuste ou de outras disposições legais; 

1.2. em incidência de multa .............. diária no valor de                    R$ ....................., a ser recolhida ao Fundo Estadual para Reconstituição de Bens Lesados, criado pelo Decreto Estadual nº XXXX, de XX.XX.XX, conforme art. 13, da Lei 7.347/85, por cujo pagamento o Chefe do Poder Executivo Municipal fica pessoalmente responsável.
CLÁUSULA QUARTA 
A superveniência de óbices e obstáculos para a implantação do ajustado deverão ser comunicados, de forma pormenorizadamente, ao Ministério Público, devidamente instruídos com a documentação que lhes dão suporte para análise.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente ajuste entrará em vigor no prazo de XX dias, exceto em relação aos itens com prazos determinados.

 Fica eleito, pela parte, o foro de ______________ para dirimir qualquer dúvida decorrente deste termo, inclusive eventual ação executiva, consistente em obrigação de fazer, nos termos da Lei 7.347/85, com renuncia a qualquer outro.

Por fim, por estarem compromissados, firmam este TERMO, em 03 (três) vias de igual teor, que terá eficácia de título executivo extrajudicial, nos termos do art. 5º,§ 6º da Lei n.º 7.347/85.

Cidade, ___ de _______ de  2014.

Promotor(a) de Justiça               

 Prefeito Municipal 
Testemunhas:

Secretário Municipal de Saúde
Membro do Conselho Municipal de Saúde

